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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2017
O XXI Governo Constitucional estabeleceu, no seu 

Programa do Governo, como prioridade, a promoção do 
emprego e o combate à precariedade laboral. Também no 
Programa Nacional de Reformas se estabeleceu a impor-
tância da valorização do exercício de funções públicas, e 
a importância do rejuvenescimento da Administração e da 
promoção da inovação no setor público para o objetivo de 
modernização do Estado e para a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos.

A valorização do trabalho em funções públicas começou 
por ser concretizada pela reposição de direitos no venci-
mento e no horário de trabalho, avançando -se agora no 
combate à precariedade.

Precisamente por isso, através dos artigos 19.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e 25.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro, que aprovaram o Orçamento do Estado 
para os anos de 2016 e 2017, respetivamente, o XXI Go-
verno Constitucional comprometeu -se ao levantamento 
de todos os instrumentos de contratação em vigor nos 
serviços e organismos da Administração Pública, tanto 
central como local, e no setor empresarial do Estado, no-
meadamente contratos emprego -inserção, estágios, bolsas 
de investigação, bolsas de gestão de ciência e tecnologia e 
contratos de aquisição e prestação de serviços, para efeitos 
de definição de uma estratégia plurianual.

Para esse fim, o Despacho n.º 9943/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 5 de agosto de 
2016, criou um grupo de trabalho com a missão de pro-
ceder, em concreto, ao referido levantamento, bem como 
de estabelecer a metodologia de recolha da informação, 
com a data de 31 de outubro de 2016 como prazo para 
apresentação do respetivo relatório.

Com recurso a várias fontes de informação, o referido 
grupo de trabalho apresentou ao Governo um relatório 
onde foram identificados mais de cem mil casos de con-
tratação com vínculo não permanente no conjunto de todos 
os serviços e entidades da Administração central, local e 
setor empresarial do Estado. No entanto, importa salientar 
que muitas das situações identificadas correspondem na 
realidade a contratos a termo regulares e a verdadeiras 
prestações de serviço, quer na modalidade de tarefa ou de 
avença, de contrato público de aquisição de serviços, ou de 
bolsas de investigação científica que revestem a natureza 
de subsídios atribuídos por entidades de natureza pública 
ou privada, pelo que em princípio não correspondem, dada 
a respetiva natureza, a necessidades permanentes da Ad-
ministração Pública.

Efetivamente, em obediência ao princípio da garantia 
de efetivação dos direitos fundamentais, corolário consti-
tucional do Estado de direito democrático, importa regu-
larizar as situações contratuais desadequadas que vierem 
a ser definitivamente identificadas, tendo em vista corrigir 
situações de flagrante injustiça da responsabilidade do 
próprio Estado, ainda que tenham tido por objetivo dar 
cabal cumprimento às obrigações de serviço público que 
lhe são legalmente atribuídas.

Importa não esquecer, por último, que a diversidade de 
vínculos não permanentes desde já identificados determina 
a necessidade de serem adotadas várias soluções jurídicas 
diferenciadas de regularização extraordinária, tendo em 

conta a natureza do vínculo, bem como o serviço benefi-
ciador da prestação de trabalho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Iniciar, até 31 de outubro de 2017, um programa 

de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública, abreviadamente designado por 
PREVPAP, cuja conclusão deverá ocorrer até 31 de de-
zembro de 2018.

2 — Determinar que são abrangidos pelo PREVPAP 
todos os casos relativos a postos de trabalho que, não 
abrangendo carreiras com regime especial, correspondam 
a necessidades permanentes dos serviços da administração 
direta, central ou desconcentrada, e da administração in-
direta do Estado, incluindo o setor empresarial do Estado, 
sem o adequado vínculo jurídico, desde que se verifiquem 
alguns dos indícios de laboralidade previstos no artigo 12.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro.

3 — Estabelecer que a avaliação dos requisitos para 
acesso ao PREVPAP é efetuada, mediante solicitação do 
trabalhador interessado, por uma comissão bipartida a criar 
no âmbito de cada área governativa, com representantes 
do membro do Governo responsável pela área do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, do membro do 
Governo responsável pela área das Finanças, do membro 
do Governo responsável pela área setorial em causa, e das 
organizações representativas dos trabalhadores.

4 — Assegurar que das decisões finais, com origem nos 
pareceres das comissões bipartidas mencionadas no nú-
mero anterior, cabe sempre a possibilidade de reclamação 
ou de impugnação, nos termos definidos pela lei.

5 — Submeter, até 31 de março de 2017, à Assembleia 
da República, nos termos do disposto no artigo 25.º da 
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, uma proposta de lei 
de autorização legislativa com vista a dar cumprimento à 
presente resolução e a estabelecer os termos e condições 
de acesso ao PREVPAP.

6 — Em complemento ao relatório previsto no ar-
tigo 19.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, a Direção-
-Geral das Autarquias Locais procede, até 31 de outubro 
de 2017, a um levantamento junto das autarquias locais 
sobre todos os casos relativos a postos de trabalho nos 
termos referidos no n.º 2, por forma que as mesmas possam 
beneficiar, de acordo com as suas especificidades, dos 
instrumentos criados no âmbito deste programa.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de fevereiro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 18/2017
Por ordem superior se torna público que, em 15 de se-

tembro de 2015, a República Portuguesa procedeu ao depó-
sito junto do Secretário -Geral da Conferência de Ministros 
de Justiça dos Países Ibero -Americanos, na qualidade de 
depositário, do respetivo instrumento de ratificação do 
Acordo sobre Extradição Simplificada entre a República 
Argentina, a República Federativa do Brasil, o Reino de 
Espanha e a República Portuguesa, assinado em Santiago 
de Compostela, em 3 de novembro de 2010.


